PARECER N.º     , DE 2021
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de lei n.º 76, DE 2016

O Projeto de lei n.º 76, de 2016, de autoria do nobre Deputado Estevam Galvão, tem por escopo dispor sobre as políticas públicas para a primeira infância no Estado.

Em pauta, nos termos regimentais, no período compreendido entre 24 de fevereiro a 1º de março de 2016, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos.


Decorrido esse prazo, o projeto foi enviado à Comissão de Constituição e Justiça e Redação, sendo distribuído ao nobre deputado Marcos Zerbini que, não encontrando óbices jurídico-constitucionais ou legais, opinou favoravelmente ao seu acolhimento.

Em seguida, o seu voto favorável foi aprovado pela Comissão de Constituição e Justiça e Redação.

Em continuidade ao seu trâmite regimental, a propositura foi encaminhada à Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, nos termos do artigo 31, § 13 do Regimento Interno, sendo designada como relatora a Deputada Beth Sahão, a qual exarou voto favorável ao projeto, o qual foi aprovado pela Comissão.

Após, a propositura foi recebida pela Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, nos termos do artigo 31, §2º do Regimento Interno, competindo-me, a mim, na qualidade de relator designado, analisar a matéria quanto aos seus aspectos financeiro-orçamentários.


O projeto de lei em análise não pretende implementar novas atividades que ainda não estejam previstas em nosso Estado, mas sim dispor acerca de regramentos para as políticas públicas decorrentes da 1ª infância, estando em conformidade com o artigo 25 da Constituição do Estado, no entanto, apenas para adaptá-lo à melhor técnica legislativa proponho a seguinte emenda:

Emenda:

Dê-se ao artigo 16 nova redação, renumerando-o para artigo 17:

“ Artigo 16 – As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.”


Ante o exposto, no que me compete analisar, manifesto-me favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.º 76, de 2016, com a emenda ora apresentada.



Sala das Comissões, em

Deputado Adalberto Freitas - PSL
